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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C PEDIDO 
CONDENATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO 
RECLAMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE RÉ.

1. Segundo a jurisprudência desta Corte, é correta a aplicação 
da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, quando as 
questões tratadas foram devidamente fundamentadas na decisão 
embargada e ficou evidenciado o caráter manifestamente 
protelatório dos embargos de declaração.

1.1. O afastamento da multa do art. 1.026, § 2º, do CPC, 
aplicada pelo tribunal de origem por considerar protelatórios 
os embargos de declaração opostos com a finalidade de rediscutir 
tema que já havia sido apreciado naquela instância, é inviável de 
análise na via do recurso especial por demandar reexame de 
matéria fático-probatória.

2. A subsistência de fundamento inatacado, apto a manter a 
conclusão do aresto impugnado, e a apresentação de razões 
dissociadas desse fundamento, impõem o reconhecimento da 
incidência das Súmulas 283 e 284 do STF, por analogia. 
Precedentes.
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3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Marco Buzzi 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C PEDIDO 
CONDENATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO 
RECLAMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE RÉ.

1. Segundo a jurisprudência desta Corte, é correta a aplicação 
da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, quando as 
questões tratadas foram devidamente fundamentadas na decisão 
embargada e ficou evidenciado o caráter manifestamente 
protelatório dos embargos de declaração.

1.1. O afastamento da multa do art. 1.026, § 2º, do CPC, 
aplicada pelo tribunal de origem por considerar protelatórios 
os embargos de declaração opostos com a finalidade de rediscutir 
tema que já havia sido apreciado naquela instância, é inviável de 
análise na via do recurso especial por demandar reexame de 
matéria fático-probatória.

2. A subsistência de fundamento inatacado, apto a manter a 
conclusão do aresto impugnado, e a apresentação de razões 
dissociadas desse fundamento, impõem o reconhecimento da 
incidência das Súmulas 283 e 284 do STF, por analogia. 
Precedentes.

3. Agravo interno desprovido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo 
interno, interposto por UNIMED UBERABA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO 
LTDA, contra decisão monocrática de fls. 382-386, e-STJ, da Presidência desta Corte, 
que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial da ora agravante.

O apelo extremo, fundamentado nas alíneas “a” e "c" do permissivo 
constitucional, objetivou reformar acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado 
de Minas Gerais, assim ementado (fl. 320, e-STJ):

 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO. 
NULIDADE DA SENTENÇA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. PRELIMINAR REJEITADA. PLANO DE SAÚDE. 
COBERTURA PARCIAL TEMPORÁRIA. CIRURGIA BARIÁTRICA. CLÁUSULA 
RESTRITIVA. URGÊNCIA. PRAZO DE CARÊNCIA. COBERTURA DEVIDA. 
DOENÇA PREEXISTENTE IRRELEVÂNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO PROTELATÓRIO. APLICAÇÃO DE MULTA. POSSIBILIDADE. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Se os fundamentos da sentença foram suficientes para expor as razões de 
convencimento do Magistrado e para dirimir a lide, a preliminar de nulidade da 
sentença, por ausência de fundamentação, deve ser rejeitada.

2. Nos contratos de adesão são nulas de pleno direito as cláusulas contratuais 
que coloquem o consumidor em desvantagem exagerada, inclusive a que 
restringe direitos e obrigações inerentes à natureza do contrato, de modo a 
ameaçar seu objeto ou o equilíbrio contratual.

3. É abusiva acláusula que exclui a realização de procedimento cirúrgico, por 
descumprimento do prazo de carência, mormente quando caracterizada a 
urgência da intervenção.4. Constatando-se o caráter protelatório dos embargos 
de declaração opostos contra a sentença, deve ser mantida a multa aplicada nos 
termos do artigo 1.026, §2º, do CPC.

 

Nas razões de recurso especial (fls. 338-348, e-STJ), a parte insurgente 
alega, em síntese, violação aos seguintes dispositivos de lei federal: i) art. 1.026,  
§2º do CPC, argumentando, em síntese, ser indevida a condenação à multa aplicada; 
ii) arts. 489 do CPC e 11 da Lei 9656/98, sustentando, em síntese, ausência de 
fundamentação da sentença de primeiro grau, porquanto pautou-se em carência e não 
periodo de cobertura parcial temporária ante a existência de doença preexistente. 

O Tribunal local inadmitiu o recurso especial, razão pela qual foi manejado o 
agravo de fls. 364-372 (e- STJ).

Em decisão singular (fls. 382-386, e-STJ), a Presidência desta Corte 
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial ante a incidência do teor 
da Súmula 284 do STF e Súmula 7 do STJ.

No presente agravo interno (fls. 390-402 e-STJ), o agravante sustenta que a 
decisão monocrática merece reforma, pois argumenta ser desnecessária a indicação 
dos dispositivos.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo interno não 
merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pelo agravante são incapazes de 
infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual merece ser mantida na íntegra por seus 
próprios fundamentos.

1. Conforme pontuado no bojo da decisão recorrida, no que toca à apontada 
ofensa ao artigo 1026, § 2º, do CPC/15, sustenta o insurgente que os embargos de 
declaração opostos em face da sentença não ostentam caráter protelatório, devendo 
ser afastada a multa imposta pelo juízo de primeiro grau.

Extrai-se do aresto recorrido que a Corte local, tendo por base a análise dos 
fatos e das provas da demanda, manteve a multa aplicada pelo magistrado em razão 
da oposição, pelo autor, de dois embargos de declaração seguidos e com os mesmos 
argumentos, caracterizando o evidente intuito protelatório, o fazendo nos seguintes 
termos (fl. 334, e-STJ):

No tocante ao pedido de afastamento da multa fixada nos embargos de 
declaração, também não há como acolher a pretensão da apelante.

Isso porque, depois da prolação da sentença, a Unimed opôs embargos de 
declaração insistindo que haveria diferença entre carência e cobertura parcial 
temporária.

No entanto, conforme asseverado, na negativa anexada ao DE nº 7, a apelante 
informou expressamente que o procedimento não poderia ser coberto, porque a 
“carênciapara estes atendimentos pré-existentes é de 24 meses...”(sic), o que 
evidencia o caráter meramente protelatório dos embargos de declaração e a 
necessidade de aplicação da multa prevista no artigo 1.026, §2º, do CPC/2015, 
in verbis:

“Art. 1.026. (...)§ 2oQuando manifestamente protelatórios os embargos de 
declaração, o juiz ou o tribunal, em decisão fundamentada, condenará o 
embargante a pagar ao embargado multa não excedente a dois por cento 
sobre o valor atualizado da causa..”

Por fim, cumpre realçar que o percentual de 2% sobre o valor da causa nãose 
mostra excessivo, mormente considerando que a apelante não apresentou 
fundamentos suficientes para justificar a exclusão da multa.

 

Com efeito, verifica-se que o acórdão recorrido, no ponto, amolda-se ao 
entendimento desta Corte Superior, segundo o qual a reiteração dos argumentos já 
repelidos em embargos anteriores configura o caráter protelatório a ensejar a aplicação 
da multa do art. 1026, §2º, do CPC/15.

A propósito, citam-se:

 

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL E CIVIL. 
ART. 1.022 DO CPC. PROVA DOCUMENTAL. IMPERTINÊNCIA. MATÉRIA 
EXAMINADA. OMISSÃO INOCORRENTE. ART. 1026, § 2º, DO CPC. 
PRETENSÃO DE REEXAMINAR O MÉRITO. CARÁTER PROTELATÓRIO 
EVIDENCIADO. MULTA. CABIMENTO. USUCAPIÃO. EXISTÊNCIA DE LITÍGIO 
SOBRE O BEM. ARREMATAÇÃO. EFICÁCIA JURÍDICA. FALTA DE 
REPERCUSSÃO NA POSSE. EXCESSÃO INAPLICÁVEL AO DIREITO DE 
USUCAPIR. PRECEDENTES. ENUNCIADO 83/STJ. DISSÍDIO 
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JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS 
JULGADOS CONFRONTADOS. AGRAVO INTERNO NAO PROVIDO.

1. Não há falar-se em violação ao art. 1.022 do CPC quando o Tribunal de 
origem decide a controvérsia nos termos em que devolvida. Caso em que se 
justificou a impertinência da prova documental apresentada para o fim de 
excepcionar a ação de usucapião; de modo que a insistência do recorrente 
quanto ao reexame da tese meritória não se compatibiliza com a via estreita dos 
embargos de declaração.

2. Segundo a jurisprudência desta Corte, é correta a aplicação da multa 
prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, quando as questões tratadas 
foram devidamente fundamentadas na decisão embargada e ficou 
evidenciado o caráter manifestamente protelatório dos embargos de 
declaração.

3. A litigiosidade do bem usucapido por si só não influencia no direito de 
usucapir, quando não há interferência efetiva no exercício da posse. No caso, o 
Tribunal de origem considerou que a arrematação, por si só, é insuficiente para 
interromper o prazo para usucapião, pois "tal ato não interfere no exercício fático 
da posse".

4. A simples transcrição de ementas não basta para que se configure a 
divergência jurisprudencial alegada. Impõe-se a demonstração do dissídio com a 
reprodução dos segmentos assemelhados ou divergentes entre os paradigmas 
colacionados e o aresto hostilizado, o que inocorreu no presente caso.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp 1860761/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 23/08/2021, DJe 26/08/2021) - grifou-se

 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 
DE DECLARANÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. JUÍZO 
NATURAL.

COMPETÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO. REVISÃO 
DO JULGADO.

IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 7/STJ. EMBARGOS 
PROTELATÓRIOS. MULTA. CABIMENTO.

1. Consoante julgados da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
rejeita-se a preliminar se a distribuição foi efetuada por prevenção da turma 
julgadora, nos termos do que dispõe o RISTJ.

2. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não cabe ao 
Superior Tribunal de Justiça revisar a quantia estabelecida, exceto quando 
constatada sua manifesta insignificância ou excessividade apta a afastar o óbice 
do Enunciado n.º 7/STJ.

3. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a reiteração 
dos argumentos já repelidos de forma clara e coerente configura o caráter 
protelatório a ensejar a aplicação da multa do art. 1026, § 2º, do CPC/15.

4. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos 
que alicerçaram a decisão agravada.

5. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.

(AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp 1744970/SP, Rel. Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/03/2021, DJe 
10/03/2021) - grifou-se
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Desta forma, estando o acórdão recorrido em harmonia com a jurisprudência 
desta Corte, incide o teor da Súmula 83/STJ, a impedir o conhecimento do recurso por 
ambas as alíneas do permissivo constitucional.

Ainda que ultrapassado o referido óbice, o Tribunal estadual, soberano no 
exame do acervo fático-probatório dos autos, entendeu pelo evidente intuito protelatório 
dos embargos de declaração, razão pela qual a pretensão de afastamento da multa 
prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC de 2015 encontra óbice na Súmula 7 desta Corte.

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO 
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. CONTRATO DE CORRETAGEM. 
EXISTÊNCIA. VALIDADE. REVISÃO. REEXAME DE ELEMENTOS FÁTICO-
PROBATÓRIOS DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. MULTA PROCESSUAL 
IMPOSTA NA ORIGEM. ART. 1.026, § 2º, DO CPC DE 2015. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS. REITERAÇÃO DE ARGUMENTOS. 
PERTINÊNCIA DA MULTA. SITUAÇÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. REEXAME 
DE ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. HONORÁRIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. VERBA 
FIXADA PELA SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU SOB A ÉGIDE DO CPC/1973. 
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Inexiste ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o tribunal de origem 
aprecia, com clareza e objetividade e de forma motivada, as questões que 
delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o 
acórdão recorrido nem negativa da prestação jurisdicional.

2. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ ao caso em que o acolhimento das teses 
defendidas no recurso especial implicar, necessariamente, o reexame de 
elementos fático-probatórios dos autos.

3. O afastamento da multa do art. 1.026, § 2º, do CPC, aplicada pelo tribunal de 
origem por considerar protelatórios os embargos de declaração opostos com a 
finalidade de rediscutir tema que já havia sido apreciado naquela instância, é 
inviável de análise na via do recurso especial por demandar reexame de matéria 
fático-probatória.

4. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ à hipótese em que a adoção de desfecho 
diverso do assentado pelo tribunal de origem, no sentido de que os honorários 
fixados mostram-se adequados e razoáveis no tocante à remuneração dos 
serviços advocatícios prestados, implicar, necessariamente, o reexame dos 
elementos fático-probatórios dos autos.

5. De acordo com a jurisprudência do STJ, a regra processual aplicável, no que 
tange à condenação em honorários advocatícios sucumbenciais, é aquela 
vigente na data da prolação da sentença.

6. Agravo interno parcialmente provido.

(AgInt no AREsp n. 1.499.030/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 8/7/2024.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC INEXISTENTES. 
INCONFORMISMO. MULTA DO ART. 1.026, § 2º, DO CPC. SÚMULA N. 7/STJ. 
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REITERAÇÃO DE TESE JÁ ABORDADA. CARÁTER PROTELATÓRIO. 
CABIMENTO.

1. Inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC, visto que o Tribunal 
de origem efetivamente enfrentou as questões tidas como omissas relacionada 
ao Tema n. 955/STJ, no que promoveu modulação de efeito para reconhecer a 
procedência dos pleitos de incorporação dos reflexos nas ações ajuizadas até a 
data de julgamento do paradigma, bem como expressamente destacou sobre a 
necessidade de integralização da reserva matemática.

2. O inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não 
caracteriza falta de prestação jurisdicional.

Precedentes.

3. A exclusão da multa por embargos protelatório, nos moldes traçados pelo 
Tribunal de origem, além de esbarrar no óbice da Súmula n. 7/STJ, também não 
autoriza seu afastamento, visto que, julgada a apelação com amparo em 
entendimento firmado sob a sistemática dos recursos repetitivos, com parcial 
provimento dos apelos para adequação ao entendimento firmado nos Temas n. 
955/STJ e 1.021/STJ, o manejo dos aclaratórios reiterando tão somente tese já 
abordada no paradigma apenas reforça o inconformismo da parte com o 
entendimento qualificado.

4. "É correta a aplicação da penalidade prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015 
quando as questões tratadas foram devidamente fundamentadas na decisão 
embargada e ficou evidenciado o caráter manifestamente protelatório dos 
embargos de declaração" (REsp n. 1.943.628/DF, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, DJe de 3/11/2021).

Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.491.094/MG, relator Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 27/6/2024.)

 

 
Incide, no particular, também o óbice da Súmula 7 do STJ.

2. Sustenta, ainda, a agravante a inaplicabilidade da Súmula 284 do STF 
quanto à violação aos arts. 489 do CPC e 11 da Lei 9656/98, sustentando, em síntese, 
ausência de fundamentação da sentença de primeiro grau, porquanto pautou-se em 
carência e não período de cobertura parcial temporária ante a existência de doença 
preexistente.

No particular, decidiu o Tribunal de piso:

 

Todavia, no contrato de adesão, qualquer restrição ao consumidor deve ser vista 
com reserva, na esteira dos artigos 47 e 54 do CDC, sob pena de atingir os 
princípios que regem a matéria (boa-fé e transparência) e a própria Constituição 
da República.

Nesse contexto, não é possível manter no contrato cláusula excludente de 
cobertura, mormente quando o emprego de um determinado procedimento 
cirúrgico torna-se parte indissociável do tratamento e, assim, a negativa do seu 
fornecimento leva a não realização do próprio tratamento coberto pelo contrato.

In casu, a cirurgia prescrita à autora (GASTROPLASTIA PARA OBESIDADE 
MÓRBIDA POR VIDEOLAPAROSCOPIA)era imprescindível para o seu 
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tratamento, conforme prescrição médica (DE’s nºs 10/17), pelo que não há 
dúvida de que o procedimento era indispensável à saúde, e porque não, à 
vida da paciente.

De mais a mais, a internação e procedimentos médicos emergenciais são 
expressamente regulados na Lei 9.656/98

[...]

Destarte, não há que se falar em ausência de dever de cobertura em razão do 
não atendimento do período de cobertura parcial temporária, conforme já decidiu 
o STJ

[...]

Portanto, não há como afastar a obrigação contratual da apelante de realizar a 
cobertura do tratamento indicado pelo médico.

Além disso, o procedimento foi deferido somente na sentença proferida em 
30/09/2022, ou seja, após o período de carência informado pela ré que 
ocorreu em 06/06/2021, o que corrobora a abusividade da negativa.

 

Contudo, o ora recorrente não se desimcubiu do ônus de impugnar os 
referidos fundamentos, como manda o princípio da dialeticidade, apenas cingindo-se a 
insistir nos argumentos veiculados em sede de apelação e embargos de declaração, de 
sua vez dissociados dos fundamentos do acórdão recorrido, incidindo, na espécie, por 
analogia, as Súmula 283 e 284 do STF.

Conforme já decidiu o STJ, "à luz do princípio da dialeticidade, que norteia 
os recursos, deve a parte recorrente impugnar todos os fundamentos suficientes para 
manter o acórdão recorrido, de maneira a demonstrar que o julgamento proferido pelo 
Tribunal de origem merece ser modificado, ou seja, não basta que faça alegações 
genéricas em sentido contrário às afirmações do julgado contra o qual se insurge" 
(AgRg no Ag 1.056.913/SP).

Ademais, resta caracterizada a deficiência na fundamentação do apelo 
extremo no que tange à violação do dispositivo apontado, pois apresenta razões 
dissociadas do que foi decidido pelo acórdão recorrido, circunstância atrativa do óbice 
contido na Súmula 284 do STF, que se estende sobre a alegada divergência 
jurisprudencial.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. OFENSA A ARTIGO DE LEI FEDERAL NÃO DEMONSTRADOS. 
SÚMULA N. 284/STF. FALTA DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA COM A TESE DO 
ESPECIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. TÍTULO EXECUTIVO. 
REQUISITOS. REVISÃO. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULAS 
N. 5 E 7 DO STJ. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULAS N. 283 E 284 DO STF. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. DECISÃO 
MANTIDA.

[...]
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5. A subsistência de fundamento não refutado, apto a manter a conclusão do 
aresto impugnado, impõe o não conhecimento da pretensão recursal, a teor do 
entendimento consolidado nas Súmulas n. 283 e 284 do STF.

[...]

7. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 2.071.528/RJ, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 1/7/2022.)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM PEDIDO DE REINTEGRAÇÃO 
DE POSSE E INDENIZAÇÃO. PRECARIEDADE NA COMPROVAÇÃO DO 
INADIMPLEMENTO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO DO 
DÉBITO. NEGÓCIO REALIZADO EM 1999, COM AS PRIMEIRAS 
PROVIDÊNCIAS PARA COBRANÇA REALIZADAS APENAS EM 2013. 
INCIDÊNCIA DA SUPRESSIO. FUNDAMENTOS NÃO ATACADOS. SÚMULAS 
283 E 284 DO STF. CONCLUSÃO ACERCA DA APLICAÇÃO DA SUPRESSIO. 
SÚMULA 7 DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. Ao examinar o feito, o Tribunal local concluiu que, diante da precariedade de 
provas da constituição do débito, do longo decurso de tempo entre o suposto 
inadimplemento e a tomada de providências para cobrança dos réus, 
ocasionaram a incidência da "supressio". Todavia, tais fundamentos autônomos 
e suficientes para a manutenção do acórdão recorrido não foram rebatidos pelo 
recorrente em seu apelo especial. Desse modo, verifica-se a falta de 
impugnação objetiva e direta ao fundamento central do acórdão recorrido, o que 
denota a deficiência da fundamentação recursal, a fazer incidir, no particular, as 
Súmulas 283 e 284 do STF. 
[...] 
(AgInt no AREsp 1500950/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 05/11/2019, DJe 12/11/2019)

 

Inafastável, no ponto os óbices das Súmulas 283 e 284 do STF, por 
analogia.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão recorrida. 

3. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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AGRAVADO : LUCIANA ROSA MOREIRA
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CARLA BIANCHI MENDES - MG100795
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ISADORA FERREIRA SALLUM SIMOES - MG216537
AGRAVADO : LUCIANA ROSA MOREIRA
ADVOGADOS : RODRIGO GOMES RIBEIRO DE SENA - MG107623

CARLA BIANCHI MENDES - MG100795
ELISON DIAS BORGES - MG165058
FERNANDA CRISTINA NUNES DE OLIVEIRA - MG166456

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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